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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10925.001271/91-61

Sessão de 09 de novembro de 1993	 Acórdão n2 102-28.637

Recurso n2: 73.619 - IRPF - EX: DE 1997

Recorrente: BENEDITO BARBOSA (ESPOLIO).

Recorrida : DRF EM BAURU/SP

IRPF - GANHOS DE CAPITAL - ALIENAÇA0 DE
PARTICIPAÇOES SOCIETARIAS - Os oanhos de
capital obtidos na alienação de partici-
paçties societárias estão sujeitos a in-
cidWncia do Imposto sobre a Renda, com a
aliquota de 257. (vinte e cinco por cen-
to). Provimento parcial para correção de
erro de cálculo.

Ví4to4, te2atado4 'e dí4cutído4 o4 ptuentu auto4 de

tecut4o íntetpo4to pot BENEDITO BARBOSA(ESPULIO).	 •

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Câmata do Ptímeíto Con

4elho de ContAíbuínte4, pot unanímídade de voto4, dat •pávímento

patcíal ao tecux4o pana excluít da ba4e de cdlculo do ímpo4to	 de

ft_enda a pance/a de Cz$ 1.733 ne exetelcío de 1987, noz tetmo4	 do

voto do telaton.

Sal da4 4 e.4 3,24, em 09 de novembto de 1993

IRI	 XIMIÃNER - PRESIDENTE

KAZIL SHIOBARA	 RELATOR

-14VISTO EM	 MA I » L CIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA FA-

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

24 MAR 1994
Pattícípaxam, aínda, do jonuente julgamento o4 eguLrtte4 Con4e/heí

to4: Waldevan A/ve4 de Olíveíta, Fitancí4co de Pau/a COttea Caxneí-

to Gí“oní e Uuu/a Hanen, Au4entu Juistígeadamente4 (14 :CPYwè-

lhèíto4: Maxía Cl jlía de Andtade Fígueíteda, JuZtLo CE4at Gome4 da

Sílva e Cat1o4 Robetto Monteíto Beittazí.

•
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RECURSO N2: 73.618

ACORDO N2: 102-28.637

RECORRENTE: BENEDITO BARBOSA (ESPOLIO)

RELATORIO

A inventariamente do Espólio de BENEDITO BARBOSA ins-

crito no Cadastro de Pessoas Físicas sob n2 095.848.898-34, in-

conformada com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da

Receita Federal em Bauru(SP), apresenta recurso voluntário a este

Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da de-

cisão recorrida.

No recurso de fls. 268/270, a recorrente alegava que

inexiste qualquer restrição na legislação tributária para vender

quotas de sociedades comerciais a outras pessoas jurídicas e que

a exitOncia fiscal tem suporte em meras suposições e, inexistindo

qualquer prova do alegado, a exiOncia não pode prevalecer.

Acrescentava mais que, ainda que a autoridade lançadora

tivease razão em sua suposição, foi cometido erro no cálculo do

valor tributável.

Posteriormente, em 31 de agosto de 1992, a recorrente

apresenta a petição de fl. 274, manifestando sua. intenção de pro-

ceder ao recolhimento do imposto exigido desde que corrigido o

erro de cálculo da ordem de Cr$ 1.733,00, já demonstrado no re-

curso voluntário.

É o relatório
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos de lei.

Quanto ao mérito da exigência, a recorrente Manifestou

sua intenção de proceder ao recolhimento do imposto sobre a ren-

da, em petição anexada à folha 274 e, portanto, a controvérsia,
resume-se em- inexatidão material decorrente de erro de cálculo

'
que a autoridade lançadora teria cometido na elaboração do de-

monstrativo de fls. 130/132.

Acredito que a autoridade lançadora demonstrou com me-

ridiana clareza, o artificio utilizado pelo contribuinte para re-

duzir o valor do imposto devido bem como a infração dos artigos

39, 40, parágrafo 72, do RIR/80 e, por consequência, a exigência

contém todos os requisitos para ser mantida, quanto ao mérito.

Quanto a inexatidão material,.a autoridade lançadora

procedeu aos seguintes cálculos, no demonstrativo de folha 132:

ALIENAÇAO:

Data: 10.09.86

Valor: Cz$ 20.399.500,00

Quantidade de quotas: 157.000.000

AQUISIÇAO:

	

28.10.66 - 48.856.647 quotas 	  Cz$ 8.160.000,00

	

21.08.69 - 25.729.653 quotas 	  Cz$ 3.343.000,00

	

02.04.84 - 19.613.700 quotas 	  Cz$ 2.550.000,00*

	

27.08.84 - 62.800.000 quotas 	  Cz$ 8.160.000,00*

TOTAL	 157.000.000 quotas	 Cz$ 20.399.500,00

i(

..
Cz$ 20.399.500,001157.000.000 = Cz$ 0,1299/quota _
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LUCRO TRIBUTAVEL:

02.04.84 = 2.550.000,00 - 	 259.875,00 = 2.290.125,00

27.08.84 = 8.160.000,00 - 1.455.540,00 = 6.704.460,00

SOMA	 10.710.000,00 - 1.715.415,00 = 8.994.585,00

menos: LUCRO TRIBUTADO 	 	 73.442,00

LUCRO A SER TRIBUTADO ADICIONALMENTE 	  8.921.143,00

De outro lado, a recorrente apresenta como correto, o

seguinte cálculo:

AOUISIÇAO:

28.10.66 - 48.856.647 quotas 	  Cz$ 6.348.099,10

21.08.69 - 25.729.653 quotas 	  Cz$ 3.343.133,50

02.04.84 - 19.613.700 quotas 	  Cz$ 2.548.468,80

27.08.84 - 62.800.000 quotas 	  Cz$ 8.159.798,60

TOTAIS	 157.000.000 quotas .... Cz$ 20.399.500,00

Cz$ 20.399.500,00/157.000.000 = Cz$ 0,129933

LUCRO TRIBUTAVEL:

02.04.84 = 2.548.468,80 - 	 259.875,00 = 2.288.593,80

27.08.84 = 8.159.798,60 - 1.455.540,00 = 6.704.258,60

SOMA	 10.708.267,40 - 1.715.415,00 = 8.992.852,40

menos: LUCRO TRIBUTADO 	 	 73.442,00

LUCRO A SER TRIBUTADO ADICIONALMENTE 	  8,919.410,00

A diferença entre os dois cálculos refere-se tão ~en-

te ao custo médio: a autoridade lançadora utilizou o preço médio

por quota de Cz$ 0,1299 enquanto que a recorrente foi mais preci-

so e utilizou o preço médio por quota de Cz$ 0,129933.

Deve ser esclarecido que a aquisição de 48.856.647 quo- /tas em 28.10.66 que o contribuinte consignou Cz$ 6.348.099,10 e

,
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que o fisco apontou como de Cz$ 8.160.000,00, em verdade, trata-

se de erro de datilografia - mesmo valor da aquisição de

27.08.84, de Cz$ 8.160.000,00.

De qualquer forma, o cálculo correto e porque não di-

zer, mais preciso, seria o proposto pelo recorrente, embora o

centavo na moeda padrão nacional tenha apenas dois números.

De -todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso voluntário interposto para excluir da base de

cálculo do Imposto sobre a Renda, a parcela de Cz$ 1.733,00 no

exercício de 1987.

Brasilia(DF)Ç'de novembro de 1993

KAAJKI SHIOBARA

Relator
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